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1.Introdução
Nas nascentes democracias, os procedimentos jurídico-





enfrentamentode uma complexidadeestrutural:a colidência' entre















Cf. ManoelEduardoAlves Camargoe Gomes.Apontamentosobre-algunsimpactosdo projeto
neoliberalnoprocessodeformaçãodetut~lasjurídico-políticasinDireitoeNeoliberalismo.Curitiba,
Edibej, 1.996.p. 120.
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Na espacialidade jurídica, ascodificações se apresentam
desvinculadas da realidade social, _ocasi9nando,não raras vezes,
incompletudespor deficiênciaou por exuberância,o que revelauma
. "ditaduranormativa"assistemática,incompatívelcom a teoriado
ordenamentojurídico? . -'
Portanto,o capitalismoé um sistemaemqueasrelaçõesentreas
pessoaseascoisas(propriedade)sãodiferenciadasdasrelaçõesdaspessoas
entresi (contratos)."Os Estadossãotão constrangidQspelaeconomia,
especificamentepelosproprietáriosprivadosdosrecursosprodutivos,que
os governosnão podemempreenderquaisqueraçõescontráriasa esses
interesses.
Assimsendo,éo "capitalquemgoverna".3
2.As TutelasJurídicase as Demandas'Sociais'
Marinoni,introduzsuarecenteobra,comestapreocupação:"Emum
determinadomomento processualistacordoue percebeuquea justiça
civil era elitistaporqueafastadada grandemaioriadapopulação,que
por váriasrazõesevitavarecorreraoPoderJudiciário,e, inefetiva,já que
não cumpriaaquilo que prometia,principalmenteem virtudede sua
lentidão".4
No ordenamentopátrio,isto ocorreuemvirtudedasistemáticado
código de processocivil concebidoatravésdo isolamentoem livros,
verificando-seumauniversalizaçãodaordinariedade,coma conseqüente
eliminaçãodasformasdetutelas umáriasatisfativas(antecipatórias),fato




Cf Norberto Bobbio. Teoria do OrdenamentoJurídico. Brasília, Editora UnE, 1.994.p. 122-
Nestesentido,Adam Przeworsky: "Sob o capitalismo,o Direito e a ideologiatratamtoda propriedade
da mesmamaneira,obscurecendoa distinção entrerecursos produtivos e artigos de consumo que
define as classessociais. Sob o capitalismo,o Direito e a ideologia tratamas partesdo contratoda
mesma maneira, como "indivíduos", omitindo o fato de que os trabalhadores,que não podem
sobreviver semvendersuacapacidadede trabalho,são obrigadosa entraremcontratosde emprego.
As instituições políticas tratam a todos como "cidadãos" em abstrato- (Estado e economia no
capitalismo, Rio de Janeiro, Relume-Dumará,1995,p. 107).





NO processo de conhecimento devido a contemplação à
ordinariedade,o juiz podedeclarartudo,masnadafaz no campoda
executividade,darealidade.É procedimentodecogniçãoplenano plano
horizontaleexaurientenoplanovertical,queabarca totalidadedoconflito
















contentacom o julgamentoantecipadodalide combasenos efeitosda





possuir,seja igual,emquesóapósa instruçãopoderiaojuiz decidir;mas


















Se o processovisa a efetividadeda tutelajurisdicional,e se essa
















, Hoje, a interpretaçãocorretadoartigo75do códigocivil: "a toda
pretensãodedireitocorrespondeumaaçãoqueo assegura",nosconduza
duasreflexões:
6 Nesta linha, Cândido RangelDinamarco:"O escopojurídico dajurisdição não é a "composição" das
lides, ou seja, o estabelecimentodaregraquedisciplina e dásoluçãoacadauma(refere-seà chamada




fundamentaisda própriajurisdição(ao lado do carátersubstitutivo).(A instrumentalidadedo
processo,SãoPaulo,Malheiroseditores,1993.p.209).
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1) as peculiaridadesdo direitomaterialpermiteo aj.usteda tutela
jurisdicional à pretensão,assimo artigoem exameperdeo caráterde
imanentistaseconsiderarmosqueacadaafirmaçãodedireitocorresponde
uma ação (um direito sujeito à situação de dario iminente exige
procedimentoeprovimentosdiversosdoordinário).
2) A ausênciade debatessobrea relativizaçãoentredireito e
processo,processode conhecimentoe deexecução,consagroua t~seda
elite qu'ecriou procedimentoscéleres,extremamenteligados aos seus
interesses,v.g.o decreto-lein°911/69,aopassoque,emoutrassituações,




Nestalinha,Chiovendajá dizia:"O processodevedar a quemtem
um direito, tudo aquilo e exatamenteaquilo queeleteria direito de
obter".
Oprincípiodanullaexecutiosinetitulo(nulaexecuçãosemtítulo)é
queafastao juízo de verossimilhançae mantémo mitodaneutralidade,
assegurandoa separaçãodo processode conhecimentodo processode
execução.Isto porque,aoexigiro título,.estáaexigir"verdade"o quese
relacionacomacogniçãoexauriente,comtrânsitoemjulgado.7
Destarte,nãosepodefalaremdireitoà tutelajurisdicionalapenas
comodireitoà sentença,alheiaà naturezadodireitosubstancial,e, neste
aspecto,diferenciamoseficáciae eficiência(estacompromissadacomo




cautelartransformou-seem técnicade sumarização,devido ao mito:
"cogniçãosumárianão dá margemà execuçãopor gerar.sentençanão
definitiva". .
No planofático,istoseverificoucomespequenoartigo798doCPC.




Atutéla antecipatóriagenérica(art. 273 CPC) e a tutelaespecífica
das obrigaçõesde fazer e não fazer (art. 461 CPC), estajá constanteno
código de defesado consumidor(lei 8.078/90- art. 84)introduÚdas pela
reformado processocivil, quandodo seu início, certamentecontribuirão
paraeliminaros"encargos"dotempodoprocesso. .
Como foi dito, a efetividade da tutela jurisdicional passa,-I
necessariamente,pela via de adaptação.às peculiaridades do direito c




Barbosa:"Justiça atrasadanãoé justiça, senãoinjustiçaqualificadae
manifesta".8





1) Urge refletirmos sobre a técnica dos títulos executivos
extrajudiciais, como técnica de sumarização,sendoved~doao juiz
averiguaraexistênciadodireitoqueo títulofazpresumirpresente.
Comoo títuloindica3:penasaltograudeprobabilidade,abre-semão
dacerteza,criandoo riscodeeventualerroquantoà existênciadodireito, 19provave .
8 Rui Barbosa apud Reis Friede. Liminares em tutela cautelare tutela antecipatória.Rio de Janeiro,
Editora destaque,1996,p. 87.
Neste sentido, imensurável magistério de Luiz G. Marinoni, citando Proto Pisani: "Os títulos
executivos extrajudiciais sempreprivilegiaram determinadossujeitos e seus respectivos direitos,
razão pela qual, ematençãoao princípio da isonomia,o professor deFlorença propõeo alargamento
da técnicados títulos extrajudiciaisa todasashipótesesemqueum documentoidôneoseja capazde
fornecer um grau de probabilidadeconsideradosuficiente, independentementedo peso político dos
sujeitos que poderão usufruir dos títulos. A técnica dos títulos executivosextrajudiciais, como é
óbvio, não pode privilegiar posiçõessociais, devendoestaratentaapenasa umamaior efetividadedo
processo".
9
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Assim, a ampliaçãodo rol dos títulos executivosextrajudiciais,
efetivadapelaLei 8.953de 13.12.94,no queconcerneàs debêntures,
evidenciaamanutençãodealgunsvícios,mantidosatravésdaatuaçãotípica.
do "governodocapital"quevia atuaçãonormativaouideológica,encobre
as diferençasreais entrea elite, detentorado podereconômicoe os
consumidoresdaprestaçãojurisdicional,estes,relegadosaoprocedimento












2) No que pertineaos "processosmonitórios",estatécnicade
sumarizaçãoconsisteemanteciparaeficáciacondenatóriapormeio.deuma
decisão,destinada desaparecerseo réucomparececontesta ação.
Diantedaestruturadoatualcódigodeprocessocivil, nãoháquese
cogitar"emuni enormeprogresso"emrelaçãoaotema,pois a exigência
quantoanecessidadedeconstarno mandadodecitação,a cominaçãode
quese o demandadonãocontestara ação,ter-se-ãoverdadeirosos fatos





















defendendo isolamentodo objetode análise,masclaudicam'ao tentar
compreenderas ideologiasestruturaisdo sistema,quepermeiama nossa
realidade.
Finalmente, a discussãosobreo Estado e a economia,e por
conseqüência, em relação ao Direito, não é apenas acadêmica,
constituindo-sea questãocentraldosdebatespolíticoscontemporâneos.
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